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O advogado da Organiza. 
ção Odebrecht, Nélio Ma-
chado, confirmou ontem 
que o grupo estava elabo-
rando e discutindo interna-
mente uma lista de nomes 
de políticos os quais pode-
ria apoiar com recursos em 
campanhas eleitorais. "A 
Odebrecht não quer escon-
der que ajudou ou vai aju-
d a r", comentou ele, 
justificando-se que se trata 
de um procedimento legal, 
"pois as leis eleitorais per-
mitem contribuições para 
campanhas". 

Sem referir-se a nomes, 
com o argumento de que 
desconhece a lista dos polí-
ticos que seriam apoiados 
com recursos do orçamen-
to da empresa no próximo 
ano, Machado - informou 
que não houve consulta 
prévia aos que estão sendo 
.citados. A lista foi elabora-
da levando em conta indi-
cações dos representantes 
regionais da'empresa, e o 
objetivo final, segundo ele, 
era , atender aos interesses 
da empresa de ter a melhor 
representatividade na clas-
se política." 

Machado revelou desco-
nhecer o teor dos documen-
tos que foram encontrados 
na casa de diretor da Ode-
brecht, Airton Reis, e que 
indicam o' conhecimento da 
empresa para todo o pro-
cesso de orçamento da 
União. 

Segundo Machado, como 
a Organização Odebrechet 
tem entre 80 e 90% de suas 
atividades voltadas para o 
setor público, considera 
"seu direito inalienável o 
acompanhamento do orça-
mento da União". Ele justi-
fica com o fato de o gover-
no ser um crônico devedor 
da empresa. Para melhor 
conhecer os documentos, 
Machado estará amanhã 
em Brasília. Numa etapa 
posterior, funcionários se-
rão ouvidos. 

Machado também não 
aceita a acusação de que a 
Odebrecht faça parte de 
um "esquema paralelo" ao 
do governo ou do Legislati-
vo para inteferir no Orça-
mento da União. "Não exis-
te esquema paralelo al-
gum. O mercado de ativi- 

dade da Odebrecht é com-
petitivo. Daí, imaginar-se 
associação com outras em-
presas para se atingir obje-
tivo comum é uma abstra-
ção divorciada da realida-
de", comentou. 

A seguir a íntegra da no-
ta distribuída pela empre-
sa à imprensa: 

A Odebrecht reafirma que 
considera seu direito inaliená-
vel o acompanhamento do Or-
çamento da União. 

Esclarece que esta postura 
se tornou necessária e impera-
tiva, a partir do momento em 
que o Estado contratante dei-
xou de saldar seus compromis-
sos com fornecedores e presta-
dores de serviço, o que passou 
a nos impedir de realizar obras 
sem que nos certifiquemos da 
respectiva cobertura orçamen-
tária. 

Não entendemos como somos 
acusados de corruptores, se so-
mos credores de Governo nos 
níveis Federal, Estadual e Mu-
nicipal em mais de meio bilhão 
de dólares. Que poder é este, a 
nós atribuído, que nos obrigou 
a captar recursos, inclusive no 
exterior, para fazer face a 
compromissos que nos orgu-
lhamos de nunca ter deixado de 
honrar, apesar'da inadimplên-
cia dos Governos? 

Quanto à lista de políticos di-
vulgada por parlamentares da 
CPI do Orçamento, estamos 
tranqüilos porque temos a cer-
teza de não haver praticado ne-
nhuma atividade que não seja 
legítima. As ilações e conclu-
sões que estão sendo extraídas 
dos documentos apreendidos 
são absolutamente impróprias 
e indevidas e fruto de interesse 
político de quem deseja causar 
auma perturbação nacional. 

Consideramos covardia o fa-
to de um Senador da Repúbli-
ca, respaldado em sua imuni-
dade parlamentai•, trazer a pú-
blico' documentos elaborados 
por terceiros, sem antes 
convocá-los para a devida ex-
plicação. É inaceitável a explo-
ração político-ideológica das 
informações neles contidas 
com o objetivo de satisfazer 
ambições pessoais e atingir a 
vida e a honra de cidadãos. 

Se esperamos que neste mo-
mento o Congresso trabalhe pe-
lo processo de depuração políti-
ca no Brasil, e por princípios , 
éticos, da mesma forma deve o 
Congresso zelar pelo respeito 
aos direitos e garantias indivi-' 
duaiS estabelecidos na Cónsti-
tuição. 
, Assim que tivermos acesso à 
toda documentação, estaremos 
disponíveis, como sempre afir-
mamos, para, na devida oca-
sião, prestar todos os esclareci. 
mentos solicitados. 


